GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 249, de 22 de Março de 2004

                                                                          Dispõe sobre   a    celebração   de

                                                                      contrato     entre   o   Município    de

                                                                      Arroio      do      Padre   e   a     Igreja 

                                                                      Evangélica    Pentecostal   O    Brasil

                                                                      para Cristo e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a celebrar Contrato de Comodato com a Igreja Evangélica Pentecostal O Brasil para Cristo, com o objetivo da cedência de um prédio (01 sala e 03 banheiros), para o funcionamento de uma Escola de Ensino Fundamental, conforme o disposto nesta Lei.

    Art.2º - A Igreja Evangélica Pentecostal O Brasil para Cristo, cede ao Município de Arroio do Padre para uso e gozo, a título gratuito, um prédio para o funcionamento de uma Escola de Ensino Fundamental para atender as crianças em idade escolar, próximos a sede desta Igreja.

    Art.3º - O funcionamento da escola, o preparo e o fornecimento da merenda escolar, se for o caso, sua manutenção, a aquisição de equipamento e a contratação de pessoal especializado, para atender o objetivo do contrato, serão de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Arroio do Padre.

    Art.4º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, realizar por sua iniciativa e com recursos financeiros próprios, as benfeitorias necessárias, isto é, aquelas que se destinarem à conservação e a manutenção do imóvel cedido.

    Art.5º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a realizar as despesas necessárias, quanto à manutenção da limpeza ao redor do prédio cedido, bem como as de energia elétrica usada nas atividades e no funcionamento normal da Escola.

    Art.6º - Os valores referentes a despesas de manutenção não serão objeto de indenização ou ressarcimento pela comodante ao Município.

    Art.7º - A vigência do contrato de comodato, autorizado por esta Lei, será de 02(dois) anos, podendo ser prorrogável por igual período.

Parágrafo Único: Expirado o prazo de validade do comodato e permanecer a comodatária por mais de 30(trinta) dias no imóvel, sem oposição formal (escrita) por parte do  comodante, o contrato passará a vigorar por tempo indeterminado nas condições estabelecidas naquele instrumento.

    Art.8º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias específicas, vinculadas a sua forma e origem constantes no Orçamento Municipal.

    Art.9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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